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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, haja vista que; além de terem sido 
apreendidos, no contexto da traficância, -13 gramas de cocaína acondicionadas em 
18 (dezoito) porções, 25 gramas de haxixe, em uma porção e 12 gramas de 
maconha, dividida em um tablete pequeno e o restante a granel-; ele insiste em 
condutas delituosas, -o juízo da origem mencionou ter o paciente sido representado 
quando adolescente pela prática de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas-. 
Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Documento eletrônico VDA43277466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 04/09/2024 21:29:48
Código de Controle do Documento: c3532897-92a6-4e77-ba30-8b32b0afa257



IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, haja vista que; além de terem 
sido apreendidos, no contexto da traficância, -13 gramas de 
cocaína acondicionadas em 18 (dezoito) porções, 25 gramas 
de haxixe, em uma porção e 12 gramas de maconha, dividida 
em um tablete pequeno e o restante a granel-; ele insiste em 
condutas delituosas, -o juízo da origem mencionou ter o 
paciente sido representado quando adolescente pela prática 
de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas-. Tais 
circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar 

Documento eletrônico VDA43057334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/08/2024 19:20:58
Código de Controle do Documento: 288cd8b3-c9f9-4c83-9ba0-103e5ede1d64



para a garantia da ordem pública. Precedentes.
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 135-137, que 

denegou o habeas corpus impetrado em favor de JOAO MARCELO FREITAS DA 

COSTA contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada 

pela, suposta,  prática do delito de tráfico de drogas. Irresignada, a  Defesa impetrou 

habeas corpus perante o Tribunal de origem. A ordem foi denegada pela Corte local, em 

acórdão (fls. 31-43).  

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ substitutivo, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para sua prisão preventiva.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 160-168, opinou pelo, 

parcial, provimento do agravo. Confira-se a ementa do parecer:

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N.º11.343/2006). 
APREENSÃO DE 13G DE COCAÍNA, 25GDE HAXIXE E 12G DE 
MACONHA). PRISÃO PREVENTIVA. PRETENSÃO DE 
REVOGAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE QUE DENEGOU 
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AORDEM. AGRAVO REGIMENTAL. IRRESIGNAÇÃO QUE MERECE 
PROSPERAR. FUNDAMENTAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS 
IDÔNEOS, MAS QUE NÃO DEMONSTROU INDICATIVO 
CONCRETO DA INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO NO CASO. RÉU PRIMÁRIO. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA QUE NÃO SE MOSTRA SUFICIENTE 
PARA JUSTIFICAR, POR SI SÓ, ASEGREGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VIOLÊNCIA OU GRAVEA MEAÇA. BAIXA POTENCIALIDADE 
LESIVA DA CONDUTA. AÇÃO PENAL NA ORIGEM EM 
INSTRUÇÃO. PREMATURO, NA ESPÉCIE, AVALIAR EVENTUAL 
ATIPICIDADE. PARECER PELO PARCIAL PROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL, PARA QUE SEJA SUBSTITUÍDA A PRISÃO 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS AO 
CÁRCERE" (fl. 160).

 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 135-137. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, haja vista que; além de terem sido apreendidos, no contexto 
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da traficância, -13 gramas de cocaína acondicionadas em 18 (dezoito) porções, 25 gramas 

de haxixe, em uma porção e 12 gramas de maconha, dividida em um tablete pequeno e o 

restante a granel- (fl. 35); ele insiste em condutas delituosas, "o juízo da origem 

mencionou ter o paciente sido representado quando adolescente pela prática de ato 

infracional equiparado ao tráfico de drogas".

No ponto, consta no acórdão hostilizado:

 

"Ainda assim, não se pode deixar de apontar que a 
autoridade judiciária a quo, de forma escorreita, assinalou passagem 
criminal pretérita como ensejadora da necessidade de resguardo da 
ordem pública pela via da prisão preventiva.

O paciente, de fato, responde a outra ação penal por suposta 
prática de tráfico de entorpecentes.

No mais, conquanto João Marcelo, no momento de sua 
apreensão, portasse quantidade não expressiva de entorpecente1, é 
certo que possuía entorpecentes de variadas espécies, acondicionadas 
de forma típica, semelhante à forma usualmente adotada no comércio 
ilícito de drogas.

Importante ressaltar que o paciente não se desvencilhou da 
suspeita que sobre ele recaía acerca de seu envolvimento com o tráfico 
de drogas praticado na localidade. Ao contrário, o juízo da origem 
mencionou ter o paciente sido representado quando adolescente pela 
prática de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas" (fl. 39).

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública.

Sobre o tema:

 

"São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 751.585/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha,  DJe de 30/9/2022).

 

"Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
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fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela 
gravidade concreta da conduta consistente no envolvimento com tráfico 
de drogas, tendo em vista a "quantidade e a variedade dos 
entorpecentes apreendidos (117,19g de cocaína, 139,29g de maconha, e 
1,08g de MDA", circunstâncias que indicam a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas e revela a indispensabilidade 
da imposição da segregação cautelar" (AgRg no HC n. 760.036/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 22/2/2023).

 

“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 12/03/2019)”(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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